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MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 
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EDITAL  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025/SRP/PMBC 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 

INFANTIS E GERIÁTRICAS, TIRAS DE TESTE GLICÊMICO, APARELHOS DE 

GLICEMIA E LANCETAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

BARRA DOS COQUEIROS/SE. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 617.084,00 (Seiscentos e dezessete mil, oitenta e quatro reais). 

 

DATA DA SESSÃO PUBLICA 

DIA 19/08/2025 às 08h30min (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR VALOR POR LOTE 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

INFORMAÇÕES: 

Departamento de Pregões e Licitações 

Endereço: Avenida Moisés Gomes Pereira, nº. 16, Centro, Barra dos Coqueiros, Sergipe. 

Horário de Expediente: 7h às 13h 

E-mail: editaispmbc@gmail.com  

Portal da Transparência: https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/paginadinamica/processos-de-

licitaes-e-contrataes-diretas 

 

Local de disponibilização do Edital e realização do certame: www.licitanet.com.br 

 

 

 

mailto:editaispmbc@gmail.com
https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/paginadinamica/processos-de-licitaes-e-contrataes-diretas
https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/paginadinamica/processos-de-licitaes-e-contrataes-diretas
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MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 
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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025/SRP/PMBC 

 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, através de sua Secretaria Municipal de 

Governo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 13.128.863/0001-90, situada 

na Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, nesta cidade de Barra dos Coqueiros/SE - CEP. 49.140-000, 

inscrito no CNPJ sob nº 09.322.905/0001-52, por intermédio do seu pregoeiro, instituída pela 

Portaria nº 428 de 21 de Julho de 2025, torna público que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS E GERIÁTRICAS, TIRAS DE 

TESTE GLICÊMICO, APARELHOS DE GLICEMIA E LANCETAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às Especificações do objeto. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam previamente credenciados no sistema www.licitanet.com.br: 

2.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluindo a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.8.2. e 2.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2. e 2.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; (§ 1º do art. 63 da Lei 14.133/2021). 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; (Inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021) 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Inciso IV do art. 63 da Lei 

14.133/2021). 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3. ou 3.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço e; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10. possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário (unitário e total) do item. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

4.2.1. A licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação, conforme descrito no TR.  

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário por Lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Caso persistindo o empate, será utilizado como adoção o ultimo critério de desempate, o 

sorteio. (Acordão nº 723/2024/TCU). 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8. do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.6.1. e 3.5. deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (art. 29 da Instrução 

Normativa nº 02/2023). 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e; 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021); 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Inciso IV do art. 63 da Lei 

14.133/2021); 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. ( § 1º do art. 63 da Lei 14.133/2021); 

7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11. A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.15.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

7.17. A habilitação da licitante que optar pelo comprovação por meio do SICAF deverá anexar na 

plataforma Licitanet, a certidão para fins de verificação de habilitação, dos requisitos exigidos nos 

itens 7.9.1, 7.9.2, 7.9.3 e 7.9.4; 

7.18. A licitante que optar por apresentar os documentos de habilitação, por meio da plataforma 

LICITANET, deverá atender aos requisitos:  

 

7.9.1. Habilitação jurídica:  

7.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.9.1.2. Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Micro 

empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.9.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.9.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7.9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

7.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), conforme o caso (art. 68, I da Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; (art. 68, II da Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 68, III da Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.3.1. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.9.2.4.  Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV da Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V da Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, (art. 68, VI da 

Lei nº. 14.133/2021); 

7.9.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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7.9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.9.2.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 

neste Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte 

adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que 

for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei 

Complementar nº. 123/2006; 

7.9.2.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.9.2.8.1, implicará 

decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº. 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido 

no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006. 

  

7.9.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.9.3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. No 

caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, (art. 69 inciso II da Lei 

14.133/2021). 

7.9.3.1.1. Caso a referida certidão não apresente prazo de validade será considerado até 90 (noventa) 

dias da data de sua emissão.  

 

7.9.4. Qualificação Técnica 

7.9.4.1 Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do (art. 67 inciso II da Lei 14.133/2021); 

7.9.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

7.9.4.3. Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal. 

7.9.4.4. AFE – Autorização de Funcionamento da empresa, emitida pela ANVISA, conforme o caso. 

7.9.4.5. Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, de 

certificado de Registro de Produtos, informar a apresentação do produto do fabricante, se couber. 

7.9.4.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (art. 67 inciso VI da Lei 14.133/2021). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido de 10 (dez) minutos, de forma imediata 

após o termino do julgamento das propostas, em campo próprio do sistema, manifestar na 1ª Fase de 

intenção de recurso, e após o julgamento da habilitação ou inabilitação de licitantes, será concedido 

o prazo de 10 (dez) minutos, para manifestar na 2ª Fase de intenção de recurso, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior, autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. (IN nº 73/2022, art.40). 
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8.1.1. As razões de recursos deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema LICITANET, no prazo de 3 (três) dia úteis, contados a partir da data de intimação ou 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.     

8.2. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.barradoscoqueiros.se.gob.br e no sistema www.licitanet.com.br.  

 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, Anexo I deste edital. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I deste edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO  

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

12.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.barradoscoqueiros.se.gob.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

12.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021. 

12.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, 

atendendo ao disposto no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

12.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem 

prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 155 da Lei nº 14.133/2021.  

 

13. DO PAGAMENTO  
13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo a este 

Edital. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1. DO REGISTRO DE PREÇOS  

14.1.1. O órgão Gestor da Ata de Registro de Preços:  

14.1.1.1. Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, através da Secretaria Municipal de Governo. 

14.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

14.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

14.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP, e 

disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços 

14.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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14.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

15.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

15.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

15.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

 15.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

16.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

16.1.5. Fraudar a licitação; 

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada;  

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

16.2.1. Advertência;  

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 a multa será de 10% do valor do 

contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 

10% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 

14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens6.1.1, 16.1.2 e 16.1.3  que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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item12.1.3,caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame, (art. 164 da Lei 14.133/2021).  

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados; 

17.3.1. De forma eletrônica, através do sistema www.licitanet.com.br. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.barradoscoqueiros.se.gov.br e no sistema 

www.licitanet.com.br.  

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

18.11.1.2. Apêndice II do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

18.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

18.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Barra dos Coqueiros/SE, 05 de Agosto de 2025.  

 

 

 

DOUGLAS SILVA OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Governo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS, ESTADO DE SERGIPE ,  pessoa 

jurídica de direito público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 13.128.863/0001-90, com sede à Av. 

Moisés Gomes Pereira, n.º 16, Bairro Centro, na cidade de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, 

neste ato representado, pela Secretaria Municipal de Governo, resolve formalizar a seguinte 

solicitação para fins licitatórios, em cumprimento aos aspectos regulatórios, com o objeto mais 

abaixo discriminado, amparado Legalmente pelo Decreto Municipal 190/2024 que regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços e Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

1. OBJETO 

 

 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 

INFANTIS E GERIÁTRICAS, TIRAS DE TESTE GLICÊMICO, APARELHOS DE 

GLICEMIA E LANCETAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

BARRA DOS COQUEIROS/SE. 

  

2.  JUSTIFICATIVA 

 

A presente contratação se justifica pela necessidade de garantir o fornecimento contínuo e 

adequado de fraldas descartáveis infantis e geriátricas, tiras reagentes para teste glicêmico, aparelhos 

medidores de glicemia e lancetas, visando atender às demandas sociais, administrativas e judiciais do 

Município de Barra dos Coqueiros/SE, especialmente no âmbito das ações vinculadas à assistência 

farmacêutica, atenção básica à saúde e proteção social às pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Tais insumos são essenciais para assegurar dignidade, autonomia e qualidade de vida a 

crianças, idosos, pessoas com deficiência e indivíduos com doenças crônicas, que dependem 

diretamente desses materiais para o monitoramento e controle de suas condições de saúde, bem como 

para sua higiene e cuidados diários. 

Destaca-se que a aquisição dos referidos itens encontra amparo na Lei Municipal nº 788/2014, 

de 11 de março de 2014, que instituiu o Programa Barra Saúde, voltado à promoção do acesso a 

insumos e tratamentos essenciais para moradores em situação de vulnerabilidade socioeconômica e 

de saúde, com especial atenção às pessoas com deficiência, idosos e gestantes. O programa visa, em 

última instância, garantir o acesso à saúde, à cidadania e ao bem-estar dos munícipes, promovendo 

justiça social e equidade no atendimento das políticas públicas locais. 

Ademais, a demanda também decorre de determinações judiciais e solicitações provenientes de 

unidades assistenciais do município, que tornam imprescindível a adoção de medidas administrativas 

céleres para garantir o abastecimento regular desses materiais, evitando descontinuidade nos serviços 

e o risco de responsabilização da Administração por omissão. 

Assim, torna-se imprescindível o registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada 

dos itens descritos, de forma a assegurar eficiência, economicidade e planejamento nas aquisições, 

em consonância com os princípios da Administração Pública, notadamente os da continuidade do 

serviço público, da eficiência, da razoabilidade e da supremacia do interesse público. 
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3. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

O fornecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma abaixo: 

 

I) Os produtos, objeto desta licitação, serão entregues à medida que solicitados, de forma parcelada, 

mediante solicitação desta Secretaria e nas quantidades indicadas pela mesma, num prazo máximo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação. 

 

II) O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser realizado durante o prazo de vigência estabelecido, 

em conformidade com as demandas efetivas da Administração. Findo este prazo, as partes não 

poderão exigir uma da outra o fornecimento integral dos quantitativos estimados no Termo de 

Referência, tendo em vista seu caráter meramente estimativo, não sendo caracterizada inadimplência 

caso tais estimativas não sejam atingidas. 

 

4. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO 

 
LOTE Código Produto/Serviço Unid Qtde Unitário 

(Estimado) 
Total (Estimado)  

 

1 11337 APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA. (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

UND 300,0000 221,1500 66.345,00 

Especificação APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA. 

1 15107 TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA, CAIXA COM 50 
UNIDADES (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

CX 1.260,0000 107,5000 135.450,00 

Especificação TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA CAPILAR FAIXA DE MEDIÇÃO DE 10 A 600 MG/DL, TEMPO DE MEDIÇÃO DE NO MÁXIMO 30 
SEGUNDOS QUE SUPORTE TEMPERATURA AMBIENTE ENTRE 14 º E 40 º COM MEMÓRIA DE VOLUME DE ASPIRAÇÃO DE NO 
MÁXIMO 5 MICROLITROS, TIPO DE AMOSTRA USADA, SANGUE CAPILAR, NEONATAL, VENOSO E ARTERIAL, PODENDO SER 
USADO AMOSTRA DE ANTI-COAGULANTE DO TIPO HEPARINA E EDTA,. EMBALAGEM INDIVIDUAL, TRAZENDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA, ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MS. O PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. CAIXA COM 50 UNIDADES. A EMPRESA DEVERÁ FORNECER UM APARELHO DE GLICEMIA COMPATÍVEL A CADA 10 
CAIXAS DE TIRAS ADQUIRIDAS. 

 

2 24108 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO G: UND 4.000,0000 0,4500 1.800,00 

Especificação FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, CONSTITUÍDA DE 3 CAMADAS E 2 FITAS ADESIVAS. CAMADA EXTERNA: IMPERMEÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, TIPO FILME DE POLIETILENO. CAMADA INTERMEDIÁRIA: COM FORMATO ANATÔMICO, 
COMPOSTA DE POLPA DE CELULOSE E GEL, SUPER ABSORVENTE, DE USO INFANTIL NA INCONTINÊNCIA MODERADA, QUE 
GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS, MANTENDO A UMIDADE LONGE DO CONTATO 
DIRETO DA PELE. CAMADA INTERNA: CONFECCIONADA EM FALSO TECIDO, A BASE DE FIBRAS SINTÉTICAS, FITAS ADESIVAS 
TIPO ABRE-FECHA, IMPREGNADO DE ADESIVO HIPOALERGÊNICO, AS 19 EXTREMIDADES LIVRES DEVEM SER 
ADEQUADAMENTE PROTEGIDAS, PRESERVANDO A ADESIVIDADE. A FRALDA DEVERÁ TER FORMATO ANATÔMICO, COM 
MÚLTIPLOS ELÁSTICOS PARA GARANTIR AJUSTE PERFEITO E IMPEDIR VAZAMENTOS. CAMADA INTERNA E EXTERNA 
PERFEITAMENTE SOBREPOSTAS, COM BORDAS UNIDAS, PARA EVITAR DESLOCAMENTO DA CAMADA INTERMEDIÁRIA NO 
USO. TAMANHO G.  3 24107 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO M: UND 1.000,0000 0,4100 410,00 

Especificação FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, CONSTITUÍDA DE 3 CAMADAS E 2 FITAS ADESIVAS. CAMADA EXTERNA: IMPERMEÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, TIPO FILME DE POLIETILENO. CAMADA INTERMEDIÁRIA: COM FORMATO ANATÔMICO, 
COMPOSTA DE POLPA DE CELULOSE E GEL, SUPER ABSORVENTE, DE USO INFANTIL NA INCONTINÊNCIA MODERADA, QUE 
GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS, MANTENDO A UMIDADE LONGE DO CONTATO 
DIRETO DA PELE. CAMADA INTERNA: CONFECCIONADA EM FALSO TECIDO, A BASE DE FIBRAS SINTÉTICAS, FITAS ADESIVAS 
TIPO ABRE-FECHA, IMPREGNADO DE ADESIVO HIPOALERGÊNICO, AS 19 EXTREMIDADES LIVRES DEVEM SER 
ADEQUADAMENTE PROTEGIDAS, PRESERVANDO A ADESIVIDADE. A FRALDA DEVERÁ TER FORMATO ANATÔMICO, COM 
MÚLTIPLOS ELÁSTICOS PARA GARANTIR AJUSTE PERFEITO E IMPEDIR VAZAMENTOS. CAMADA INTERNA E EXTERNA 
PERFEITAMENTE SOBREPOSTAS, COM BORDAS UNIDAS, PARA EVITAR DESLOCAMENTO DA CAMADA INTERMEDIÁRIA NO 
USO. TAMANHO M. 

  

4 23820 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO XXG - UND 8.000,0000 0,6000 4.800,00 

Especificação FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO XXG - FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, CONSTITUÍDA DE 3 CAMADAS E 2 FITAS 
ADESIVAS. CAMADA EXTERNA: IMPERMEÁVEL, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, TIPO FILME DE POLIETILENO. CAMADA 
INTERMEDIÁRIA: COM FORMATO ANATÔMICO, COMPOSTA DE POLPA DE CELULOSE E GEL, SUPER ABSORVENTE, DE USO 
INFANTIL NA INCONTINÊNCIA MODERADA, QUE GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS, 
MANTENDO A UMIDADE LONGE DO CONTATO DIRETO DA PELE. CAMADA INTERNA: CONFECCIONADA EM FALSO TECIDO, A 
BASE DE FIBRAS SINTÉTICAS, FITAS ADESIVAS TIPO ABRE-FECHA, IMPREGNADO DE ADESIVO HIPOALERGÊNICO, AS 19 
EXTREMIDADES LIVRES DEVEM SER ADEQUADAMENTE PROTEGIDAS, PRESERVANDO A ADESIVIDADE. A FRALDA DEVERÁ 
TER FORMATO ANATÔMICO, COM MÚLTIPLOS ELÁSTICOS PARA GARANTIR AJUSTE PERFEITO E IMPEDIR VAZAMENTOS. 
CAMADA INTERNA E EXTERNA PERFEITAMENTE SOBREPOSTAS, COM BORDAS UNIDAS, PARA EVITAR DESLOCAMENTO DA 
CAMADA INTERMEDIÁRIA NO USO.  5 24109 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO XG: UND 4.000,0000 0,5200 2.080,00 
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Especificação FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, CONSTITUÍDA DE 3 CAMADAS E 2 FITAS ADESIVAS. CAMADA EXTERNA: IMPERMEÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, TIPO FILME DE POLIETILENO. CAMADA INTERMEDIÁRIA: COM FORMATO ANATÔMICO, 
COMPOSTA DE POLPA DE CELULOSE E GEL, SUPER ABSORVENTE, DE USO INFANTIL NA INCONTINÊNCIA MODERADA, QUE 
GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS, MANTENDO A UMIDADE LONGE DO CONTATO 
DIRETO DA PELE. CAMADA INTERNA: CONFECCIONADA EM FALSO TECIDO, A BASE DE FIBRAS SINTÉTICAS, FITAS ADESIVAS 
TIPO ABRE-FECHA, IMPREGNADO DE ADESIVO HIPOALERGÊNICO, AS 19 EXTREMIDADES LIVRES DEVEM SER 
ADEQUADAMENTE PROTEGIDAS, PRESERVANDO A ADESIVIDADE. A FRALDA DEVERÁ TER FORMATO ANATÔMICO, COM 
MÚLTIPLOS ELÁSTICOS PARA GARANTIR AJUSTE PERFEITO E IMPEDIR VAZAMENTOS. CAMADA INTERNA E EXTERNA 
PERFEITAMENTE SOBREPOSTAS, COM BORDAS UNIDAS, PARA EVITAR DESLOCAMENTO DA CAMADA INTERMEDIÁRIA NO 
USO.  

 

6 24117 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO G: UND 38.000,000
0 

1,1300 42.940,00 

Especificação FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, UNISSEX, ANATÔMICA E SUPER ABSORVENTE, DE USO ADULTO, NA INCONTINÊNCIA 
SEVERA E PÓS OPERATÓRIA, QUE GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS E AGENTES 
HIDRATANTES PREVENTIVOS CONTRA IRRITAÇÃO DA PELE, FITAS LATERAIS ADESIVAS E ELÁSTICOS NAS PERNAS 
AJUSTÁVEIS AO CORPO, EVITANDO VAZAMENTOS. TAMANHO G. (MARCA REPROVADA NA ULTIMA LICITAÇÃO: MAXI CONFORT)  

7 24116 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO M: UND 16.000,000
0 

1,0400 16.640,00 

Especificação FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, UNISSEX, ANATÔMICA E SUPER ABSORVENTE, DE USO ADULTO, NA INCONTINÊNCIA 
SEVERA E PÓS OPERATÓRIA, QUE GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS E AGENTES 
HIDRATANTES PREVENTIVOS CONTRA IRRITAÇÃO DA PELE, FITAS LATERAIS ADESIVAS E ELÁSTICOS NAS PERNAS 
AJUSTÁVEIS AO CORPO, EVITANDO VAZAMENTOS. TAMANHO M. (MARCA REPROVADA NA ULTIMA LICITAÇÃO: MAXI 
CONFORT). 

 

8 24113 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO P: UND 16.000,000
0 

1,0200 16.320,00 

Especificação FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, UNISSEX, ANATÔMICA E SUPER ABSORVENTE, DE USO ADULTO, NA INCONTINÊNCIA 
SEVERA E PÓS OPERATÓRIA, QUE GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS E AGENTES 
HIDRATANTES PREVENTIVOS CONTRA IRRITAÇÃO DA PELE, FITAS LATERAIS ADESIVAS E ELÁSTICOS NAS PERNAS 
AJUSTÁVEIS AO CORPO, EVITANDO VAZAMENTOS. TAMANHO P. (MARCA REPROVADA NA ULTIMA LICITAÇÃO: MAXI CONFORT)  

9 24118 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO XG: UND 38.000,000
0 

1,3500 51.300,00 

Especificação FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, UNISSEX, ANATÔMICA E SUPER ABSORVENTE, DE USO ADULTO, NA INCONTINÊNCIA 
SEVERA E PÓS OPERATÓRIA, QUE GARANTE ABSORÇÃO, PROTEÇÃO, CONFORTO, LIBERDADE DE MOVIMENTOS E AGENTES 
HIDRATANTES PREVENTIVOS CONTRA IRRITAÇÃO DA PELE, FITAS LATERAIS ADESIVAS E ELÁSTICOS NAS PERNAS 
AJUSTÁVEIS AO CORPO, EVITANDO VAZAMENTOS. TAMANHO XG. (MARCA REPROVADA NA ULTIMA LICITAÇÃO: MAXI 
CONFORT)  10 18771 LANCETA PARA COLETA DE SANGUE POR PUNÇÃO 
DIGITAL 

CX 1.000,0000 14,6700 14.670,00 

Especificação LANCETA PARA COLETA DE SANGUE POR PUNÇÃO DIGITAL, SISTEMA ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, COM INVÓLUCRO 
PROTETOR DE PLÁSTICO, DIÂMETRO DA AGULHA: 0,36 MM (28 G), COM PROTUSÃO: 1,5MM, PONTA TRIFACETADA E 
REVESTIMENTO SILICONIZADO DA LAMINA, COM RETRAÇÃO AUTOMÁTICA DA AGULHA. POSSUI CAPA DE ESTERILIDADE, 
CORPO DE LANCETADOR E GATILHOS COMPOSTOS POR POLIPROPILENO. ATENDER AS NORMAS REGULADORAS: ISSO 
13485, NR 32 E POSSUIR CERTIFICADO DE BOAS PRATICAS DE FABRICAÇÃO (CBPF) DO PAÍS DE ORIGEM E DA ANVISA. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 100 UNIDADES 11 19732 TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA, MODELO ACCU-
CHEK ACTIVE, 50 unidades (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

CX 1.260,0000 117,3000 147.798,00 

Especificação TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA CAPILAR, MODELO ACCU-CHEK ACTIVE faixa de medição de 10 a 600 mg/dl, tempo de medição de 
no máximo 30 segundos que suporte temperatura ambiente entre 14 º e 40 º com memória de volume de aspiração de no máximo 5 
microlitros, tipo de amostra usada, sangue capilar, neonatal, venoso e arterial, podendo ser usado amostra de anti-coagulante do tipo 
heparina e edta,. Embalagem individual, trazendo externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data, 
esterilização, data de fabricação, prazo de validade e número de registro no ms. O prazo de validade não inferior a 12 meses a partir da 
data de entrega. Caixa com 50 unidades. A empresa deverá fornecer um aparelho medidor de glicemia compatível a cada 10 caixas de 
tiras adquiridas.  12* 19732 TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA, MODELO ACCU-
CHEK ACTIVE, 50 unidades Cota reservada para 
concorrência entre empresas EPP/ME 

CX 420,0000 117,3000 49.266,00 

Especificação TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA CAPILAR, MODELO ACCU-CHEK ACTIVE faixa de medição de 10 a 600 mg/dl, tempo de medição de 
no máximo 30 segundos que suporte temperatura ambiente entre 14 º e 40 º com memória de volume de aspiração de no máximo 5 
microlitros, tipo de amostra usada, sangue capilar, neonatal, venoso e arterial, podendo ser usado amostra de anti-coagulante do tipo 
heparina e edta,. Embalagem individual, trazendo externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data, 
esterilização, data de fabricação, prazo de validade e número de registro no ms. O prazo de validade não inferior a 12 meses a partir da 
data de entrega. Caixa com 50 unidades. A empresa deverá fornecer um aparelho medidor de glicemia compatível a cada 10 caixas de 
tiras adquiridas.  

 

 

13* 11337 APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA. (Cota 
reservada para concorrência entre empresas 
EPP/ME) 

UND 100,0000 221,1500 22.115,00  

Especificação APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA. 

13* 15107 TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA, CAIXA COM 50 
UNIDADES 

(Cota reservada para concorrência entre 
empresas EPP/ME) 

CX 420,0000 107,5000 45.150,00 

Especificação TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA CAPILAR FAIXA DE MEDIÇÃO DE 10 A 600 MG/DL, TEMPO DE MEDIÇÃO DE NO MÁXIMO 30 
SEGUNDOS QUE SUPORTE TEMPERATURA AMBIENTE ENTRE 14 º E 40 º COM MEMÓRIA DE VOLUME DE ASPIRAÇÃO DE NO 
MÁXIMO 5 MICROLITROS, TIPO DE AMOSTRA USADA, SANGUE CAPILAR, NEONATAL, VENOSO E ARTERIAL, PODENDO SER 
USADO AMOSTRA DE ANTI-COAGULANTE DO TIPO HEPARINA E EDTA,. EMBALAGEM INDIVIDUAL, TRAZENDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA, ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MS. O PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. CAIXA COM 50 UNIDADES. A EMPRESA DEVERÁ FORNECER UM APARELHO DE GLICEMIA COMPATÍVEL A CADA 10 
CAIXAS DE TIRAS ADQUIRIDAS. 

  

 
 

* Cota reservada para concorrência entre empresas EPP/ME (Lei Complementar nº 147, de 2014).  

Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação, em 

embalagens próprias, individuais e lacradas pelo fabricante. 
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 Caso as informações referentes à marca, tamanho/medidas, especificações, quantidade e validade 

não estejam estampadas no próprio produto, estas deverão constar na embalagem original do 

fabricante. 

 Deverão constar nas embalagens de todos os produtos fornecidos, as seguintes informações: 

- número de certificado do produto no INMETRO ou órgão fiscalizador; 

- fabricante; 

- rótulo em português; 

- lote e data de fabricação; 

- nome do produto; 

- quantidade. 

 

 Os produtos deverão possuir, na data de sua entrega, prazo de vencimento com no mínimo 80% 

(oitenta por cento) da validade total especificada pelo fabricante e superior a 12 (doze) meses. 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm 

condições de fornecer os serviços de forma independente.  

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

6.1 Trata-se de aquisição/contratação de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

7.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo 5 (cinco) dias, contados do dia solicitados por 

esta Secretaria e nas quantidades indicadas pela mesma, em remessa (parcelada), no seguinte 

endereço Avenida Moisés Gomes, n° 16, Centro, Barra dos Coqueiros/SE.  

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1 São obrigações da Contratante: 

8.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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8.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

8.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante e prazo de validade; 

9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

12 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 



 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

 

                                                                                         
   24 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 
 CNPJ/MF sob o 13.128.863/0001-90, Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16 - Barra dos Coqueiros/SE - CEP. 49.140-000 

12.1 Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13 DO PAGAMENTO 

 

13.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, desde que o objeto tenha sido aceito e atestado, e os 

documentos fiscais estejam corretos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

13.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.7 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

13.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

13.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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13.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

13.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de pendência. 

13.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1 DAS SANÇÕES APLICAVEIS AO LICITANTE OU REGISTRADO 

14.1.1 O licitante que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, 

desistir do lance ofertado, fraudar de qualquer forma o procedimento desta licitação, ou o vencedor 

que, convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar documentação exigida no 

Edital, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou 

frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, em 

observância ao direito à prévia defesa:  

14.1.2 Ocorrência Penalidades que poderão ser aplicadas: 

Não assinar a Ata ou Contrato, ou não retirar 

a Nota de Empenho, quando convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta.  

1. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 2 (dois) anos, e/ou, 2. Multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor 

registrado na Ata/Contrato, a juízo da 

Administração. Entregar o objeto fora do 

prazo estabelecido.  

Entregar o objeto fora do prazo estabelecido. 3. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% 

(dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias, podendo ser 

aumentada após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderão ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução 

total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença; 0,1% 

(um décimo por cento) até 10% (dez por 

cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto no subitem 



 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

 

                                                                                         
   26 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 
 CNPJ/MF sob o 13.128.863/0001-90, Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16 - Barra dos Coqueiros/SE - CEP. 49.140-000 

acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

Não efetuar a troca do objeto, quando 

notificado. 

4. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 1 (um) ano, e/ou,   5. Multa de 

10% (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho. Substituir o 

objeto fora do prazo estabelecido. 

Substituir o objeto fora do prazo 

estabelecido. 

6. Multa de 1% (um por cento) por dia de 

atraso, aplicada sobre o valor do produto 

não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. 

Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada 

inexecução total ou parcial do objeto. 

Deixar de entregar documentação exigida 

neste Edital. 

7. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 1 (um) ano, e/ou, 8. Multa de 

10% (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho/valor total 

estimado para o LOTE. 

Não mantiver a proposta ou desistir do 

lance. 

9. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 1 (um) ano, e/ou, 10. Multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor de sua 

proposta ou lance, a juízo da 

Administração 

Comportar-se de modo inidôneo. 11. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 2 (dois) anos, e/ou, 12. Multa 

de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, a juízo da 

Administração. 

Fizer declaração falsa. 13. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 2 (dois) anos, e/ou, 14. Multa 

de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, a juízo da 

Administração 

Apresentar documentação falsa. 15. Impedimento de licitar com a 

Administração Pública pelo período de 5 

(cinco) anos, e/ou, 16. Multa de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho. 17. Comunicar ao Ministério 

Público Estadual 

Cometer fraude fiscal. 18. Impedimento de licitar com a 
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Administração Pública pelo período de 5 

(cinco) anos, e/ou, 19. Multa de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho. 20. Comunicar ao Ministério 

Público Estadual. 

Deixar de executar qualquer obrigação 

pactuada ou prevista em lei e no Edital e 

seus Anexos do presente pregão eletrônico, 

em que não se comine outra penalidade. 

21. Multa de 0,5% (meio por cento) por 

dia de atraso, aplicada sobre o valor do 

instrumento contratual, limitada a 20 

(vinte) dias. Após o vigésimo dia e a 

critério da Administração, poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do 

objeto. 

Inexecução total. 22. Impedimento de licitar com o 

Município da Barra dos Coqueiros pelo 

período de 2 (dois) anos, e/ou, 23. Multa 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

Ata. 

Inexecução parcial do objeto. 24. Impedimento de licitar com Município 

da Barra dos Coqueiros pelo período de 1 

(um) ano, e/ou, 25. Multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor correspondente a 

parte não executada. 

 

14.2 Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE poderá proceder à rescisão unilateral do contrato, 

hipótese em que a empresa fornecedora dos bens também se sujeitará às sanções administrativas 

previstas neste Edital.  

14.3 As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 

poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula. 

14.4 A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 

processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de 

documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  

14.5 Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 

indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério da 

CONTRATANTE que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  
14.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 

ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a licitante vencedora ficará isenta 

das penalidades mencionadas no subitem.  

14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração 

Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital, seus Anexos, e nas demais cominações legais.    

14.8 Conforme base legal comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

14.8.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
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contratação; 

14.8.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.8.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.8.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

14.8.5 cometer fraude fiscal. 

14.8.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.8.7 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

14.8.8 Multa de: 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias, podendo ser aumentada após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderão ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

14.8.9 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

14.8.10 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

14.8.11 1,0% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

14.8.12 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

14.8.13 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

14.8.14 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

14.8.15 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades, com o conseqüente 

descredenciamento no Sistema pelo prazo de até cinco anos.  

14.8.16 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 

Referência. 

14.8.17 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.8.18 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
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1 1,0% ao dia sobre o valor mensal do objeto contratado ou registrado 

2 2,0% ao dia sobre o valor mensal do objeto contratado ou registrado 

3 3,0 % ao dia sobre o valor mensal do objeto contratado ou registrado 

4 4,0% ao dia sobre o valor mensal do objeto contratado ou registrado 

5 5,0% ao dia sobre o valor mensal do objeto contratado ou registrado 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço 

e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 

sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

14.8.19 Também ficam sujeitas às penalidades, as empresas ou profissionais que: 

14.8.20  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.8.21  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.8.22  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  
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14.8.23 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.8.24 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.8.25 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 40 dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8.26 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

14.8.27 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.8.28 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR. 

14.8.29  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

14.8.30  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

15 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

15.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

15.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

15.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

15.3.1 Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do (art. 67 inciso II da Lei 14.133/2021); 

15.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

15.3.3. Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal. 

15.3.4. AFE – Autorização de Funcionamento da empresa, emitida pela ANVISA, conforme o caso. 
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15.3.5. Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, de 

certificado de Registro de Produtos, informar a apresentação do produto do fabricante, se couber. 

15.3.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (art. 67 inciso VI da Lei 14.133/2021). 

15.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

15.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

15.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário. 

15.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

16 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

Nos termos do art. 11, inciso IV, e art. 25, §5º, da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação deverá 

observar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social, com 

vistas à promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Dessa forma, os licitantes e futuros contratados deverão observar as seguintes diretrizes: 

I – Priorizar, sempre que possível, produtos com menor impacto ambiental, tais como: 

 Fraldas com matérias-primas biodegradáveis ou de fontes renováveis; 

 Aparelhos de glicemia com menor geração de resíduos e uso de baterias recarregáveis ou com 

descarte seguro; 

 Embalagens recicláveis, reutilizáveis ou com menor volume de resíduo sólido; 

 Certificações ambientais (ex.: ISO 14001, selo verde, ABNT Ecolabel, entre outras reconhecidas). 

II – Reduzir o consumo de recursos naturais no transporte, armazenamento e distribuição, com 

incentivo a: 

 Fornecedores locais ou regionais, reduzindo emissões de CO₂ no transporte; 

 Logística que minimize deslocamentos desnecessários ou que utilize meios de transporte menos 

poluentes. 

III – Assegurar condições de trabalho digno nas cadeias produtivas, respeitando normas de 

segurança, saúde ocupacional e direitos trabalhistas, vedada a contratação de fornecedores que 

constem nos cadastros de trabalho escravo ou infantil (lista suja do MTE). 

IV – Estimular a responsabilidade socioambiental por meio da: 

 Preferência, em caso de empate, por propostas que demonstrem práticas de sustentabilidade; 

 Exigência de comprovação das práticas sustentáveis, quando declaradas, no ato da execução 

contratual ou da entrega. 

V – A Administração poderá, a seu critério e conforme viabilidade técnica e econômica, adotar 

critérios de pontuação técnica adicional em licitações futuras ou cláusulas contratuais de incentivo às 

boas práticas sustentáveis. 

17. DO REAJUSTE: 

17.1 Os preços da ATA SRP são fixos e irreajustáveis, durante a vigência da ATA, mas que 

eventuais contratos dela decorrentes poderão prever reajuste, conforme art. 135 da Lei nº 

14.133/2021 

17.2  O reajuste do contrato, quando houver, deverá ser dentro do prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

17.3  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
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regulamentado através do Indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem 

disponibilizados exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

17.3.1 Devendo ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de 

tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar 

injustificadamente a administração, utilizando ainda, índices diferenciados, de forma justificada, de 

acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual. 

17.3.2 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

18.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

18.3 Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido           pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

18.4 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

18.5 Sofrer sanção prevista na Lei nº 14.133/2021. 

18.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: adoção das providências subsequentes a pedido do fornecedor.  

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 O registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, onerando a dotação do orçamento 

vigente, devendo o saldo remanescente onerar dotação própria do exercício subsequente, respeitado o 

princípio da anualidade orçamentária.  

 

 Barra dos Coqueiros, 21 de julho de 2025. 

 

 

CRISTIANE DANTAS DOS SANTOS 

Secretaria Municipal de Governo 
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Apêndice II do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – LEI 14.133/2021 

 

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

1. OBJETO 

        O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo de SUPRIR A NECESSIDADE DE 

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS E GERIÁTRICAS, TIRAS DE TESTE 

GLICÊMICO, APARELHOS DE GLICEMIA E LANCETAS, visando atender às necessidades 

da instituição, conforme características, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Estudo. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Art. 18, §1°, Inciso I, da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade contínua de fornecimento de 

insumos essenciais à atenção básica à saúde, à assistência social e ao cumprimento de determinações 

judiciais no âmbito do Município de Barra dos Coqueiros/SE. 

Trata-se da aquisição parcelada de fraldas descartáveis infantis e geriátricas, tiras reagentes para 

testes de glicemia capilar, aparelhos medidores de glicemia e lancetas, materiais indispensáveis à 

manutenção de políticas públicas de promoção à saúde e bem-estar de cidadãos em situação de 

vulnerabilidade social e clínica. 

A demanda tem origem nas solicitações recorrentes encaminhadas pelas unidades de saúde, pelos 

órgãos assistenciais e por decisões judiciais que impõem o fornecimento regular desses itens a 

usuários do SUS e de programas municipais de proteção social. Ressalta-se que tais materiais são 

utilizados no monitoramento domiciliar e ambulatorial de pacientes diabéticos, bem como nos 

cuidados higiênicos de crianças, idosos e pessoas com deficiência, sendo fundamentais para garantir 

a autonomia, dignidade e qualidade de vida desses cidadãos. 

Destaca-se, ainda, que a necessidade está amparada na Lei Municipal nº 788/2014, que institui o 

Programa Barra Saúde, iniciativa voltada à distribuição gratuita de insumos médicos e de higiene à 

população economicamente vulnerável, com foco especial em gestantes, idosos e pessoas com 

deficiência. 

Diante da natureza contínua, do perfil sensível do público beneficiário e da imprevisibilidade da 

demanda judicial e administrativa, a aquisição na forma de Registro de Preços é a solução mais 

adequada para assegurar a eficiência no atendimento, a racionalização de recursos públicos, a 

agilidade nas entregas e a manutenção da regularidade nos serviços prestados pela Administração 

Pública. 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (Art. 18, §1°, Inciso II, da Lei 

14.133/2021) 

A contratação ora em estudo encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual – 

PCA do exercício vigente, em atendimento ao disposto no inciso II do §1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021, que determina a necessidade de demonstração de compatibilidade da contratação com o 

planejamento da Administração. 
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A referida demanda foi formalmente incluída no PCA pela Secretaria Municipal de Governo, com 

base nas necessidades recorrentes identificadas pelas unidades de saúde, setores de assistência 

social e equipe técnica responsável pela execução do Programa Barra Saúde, especialmente em 

razão da natureza contínua e imprevisível da solicitação de fraldas e insumos para controle glicêmico. 

Essa previsão visa assegurar o adequado planejamento das contratações públicas, reforçando os 

princípios da eficiência, economicidade, continuidade dos serviços públicos e planejamento, 

possibilitando que a Administração antecipe suas ações e evite desabastecimentos que comprometam 

o atendimento à população. 

A compatibilidade da contratação com o planejamento anual também está registrada no sistema 

informatizado de controle de contratações adotado pelo Município, conforme documento interno 

anexo e comprovação no Sistema de Planejamento do PCA. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1°, Inciso III, da Lei 14.133/2021) (Art. 18, 

§1º, Inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

A presente contratação deverá observar requisitos mínimos relacionados à qualidade, padronização, 

segurança sanitária e eficácia dos insumos a serem adquiridos, com vistas a garantir a adequada 

prestação do serviço público assistencial e de saúde no Município de Barra dos Coqueiros/SE. 

São requisitos essenciais desta contratação: 

I – Padrão de qualidade e segurança dos produtos: 

Todos os itens deverão estar devidamente registrados ou notificados na ANVISA, quando aplicável, e 

em conformidade com as normas da ABNT, INMETRO ou demais órgãos de regulação sanitária. Os 

produtos devem apresentar, no ato da entrega: 

 Lote, data de fabricação e validade visíveis; 

 Embalagem original lacrada e intacta; 

 Validade mínima de 80% do total indicado pelo fabricante; 

 Rotulagem em língua portuguesa, com identificação clara do fabricante, procedência e número de 

registro no órgão competente. 

II – Compatibilidade técnica e funcional: 

 As tiras de teste glicêmico devem ser compatíveis com o modelo de aparelho de glicemia 

especificado no Termo de Referência, garantindo leitura eficaz e segura; 

 Os aparelhos de glicemia devem ser fornecidos com manual de instrução em português, garantia 

mínima de 12 meses e aferição sem necessidade de codificação (autocodificável ou com chip); 

 As lancetas devem ser compatíveis com dispositivos de punção digital universal. 

III – Condições de entrega: 

 A entrega será realizada de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Governo; 

 Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado, em até 5 (cinco) dias úteis após a 

solicitação; 

 É vedada a entrega de produtos com embalagens danificadas, avarias ou indícios de violação. 
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IV – Padrões ambientais e de sustentabilidade: 

Serão priorizados, sempre que possível, produtos com certificações ambientais, embalagens 

recicláveis e origem sustentável, conforme critérios de sustentabilidade descritos no Termo de 

Referência. 

V – Garantia de suporte e assistência técnica: 

Para os equipamentos eletrônicos (aparelhos de glicemia), deverá ser garantido suporte técnico e 

reposição de peças ou substituição dentro do prazo de garantia, sem custos adicionais à 

Administração. 

VI – Segurança jurídica e contratual: 

A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto à regularidade fiscal, trabalhista e técnica. 

Esses requisitos asseguram o cumprimento dos princípios da qualidade, adequação ao interesse 

público, segurança sanitária, eficiência operacional e responsabilidade social, conforme exige a Lei 

nº 14.133/2021. 

 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE (Art. 18, §1°, Inciso IV, da Lei 14.133/2021) 

A estimativa de quantitativos foi elaborada com base na análise da demanda histórica, considerando 

registros de fornecimento anteriores, requisições mensais das unidades administrativas e assistenciais 

do Município de Barra dos Coqueiros/SE, decisões judiciais cumpridas nos últimos exercícios, e 

projeções de atendimento vinculadas ao Programa Barra Saúde, instituído pela Lei Municipal nº 

788/2014. 

Os valores estimados consideram a necessidade potencial máxima a ser atendida durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços, respeitando o princípio da vantajosidade e da razoabilidade das 

estimativas, de modo a evitar tanto o desabastecimento quanto o excesso de estoque, conforme boas 

práticas de governança pública. 

Segue, abaixo, o quadro detalhado dos itens e suas respectivas quantidades estimadas: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA - UND 400 

2 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL G -  UND 4.000 

3 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO M - UND 1.000 

4 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO XXG - UND 8.000 

5 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAMANHO XG -  UND 4.000 

6 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO G - UND 38.000 

7 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO M - UND 16.000 

8 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO P -  UND 16.000 

9 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO XG- UND 38.000 

10 
LANCETA PARA COLETA DE SANGUE POR PUNÇÃO 

DIGITAL - 
UND 84.000 

11 

TIRAS DE TESTE PARA GLICEMIA CAPILAR, MODELO 

ACCU-CHEK ACTIVE FAIXA DE MEDIÇÃO DE 10 A 600 

MG/DL - 

UND 84.000 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1°, Inciso V, da Lei 14.133/2021) 
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Para atendimento da presente demanda, foram analisadas as alternativas atualmente disponíveis no 

mercado que permitiriam à Administração alcançar a finalidade pretendida, com observância aos 

princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Entre as opções consideradas, destacam-se: 

I – Adesão a Ata de Registro de Preços (carona): 

Foram identificadas Atas vigentes em outras esferas e entes federativos com objeto semelhante. 

Contudo, a análise revelou que: 

 Os preços registrados em muitas dessas atas estão acima dos praticados no mercado local ou 

regional; 

 A logística de fornecimento por parte de empresas sediadas fora do estado implicaria em 

dificuldades operacionais e riscos quanto à entrega parcelada; 

 Algumas atas não contemplam todos os itens necessários ou nas especificações requeridas por este 

município. 

Dessa forma, entendeu-se que a adesão (carona) não garantiria ampla competitividade nem os 

melhores preços e condições logísticas para atender a necessidade local. 

II – Contratação direta (dispensa/inexigibilidade): 

A hipótese de contratação direta foi descartada, uma vez que não se configuram as situações legais 

que a autorizam (itens de uso comum, com ampla oferta de mercado, e pluralidade de fornecedores), 

além de tratar-se de fornecimento contínuo, com valores superiores aos limites legais de dispensa. 

III – Realização de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços (SRP) – OPÇÃO 

ESCOLHIDA: 

Considerando a natureza do objeto – aquisição parcelada e contínua de insumos de uso regular e 

essencial –, a realização de pregão eletrônico próprio, na forma do Sistema de Registro de Preços, 

mostra-se a alternativa mais vantajosa para a Administração, pelos seguintes motivos: 

 Permite maior competitividade entre fornecedores locais, regionais e nacionais; 

 Garante controle direto sobre as condições do edital, critérios de julgamento e cláusulas de 

fornecimento; 

 Propicia melhores preços e condições de pagamento e entrega, em especial por tratar-se de itens 

comuns com ampla oferta no mercado; 

 Possibilita a aquisição de forma planejada e conforme a demanda, evitando estoques 

desnecessários e risco de desabastecimento; 

 Atende ao princípio da vinculação ao planejamento, conforme previsão no Plano de Contratações 

Anual (PCA). 

Dessa forma, a alternativa escolhida é a realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de 

Registro de Preços (SRP), com base no art. 32 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

190/2024, que regulamenta o uso do SRP no âmbito do Município de Barra dos Coqueiros/SE. 

 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1°, Inciso VI, da Lei 

14.133/2021) 

A pesquisa de mercado foi realizada por meio de consultas em plataformas com relevância nacional, 

como Magazine Luiza, Drogaria São Paulo, Amazon, Mercado Livre, Copamar e Atacadão das 

Fraldas, com o intuito de obter preços atualizados e representativos dos insumos necessários. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID 
VALOR 

UNIT. (R$) 
FONTE 

1 
Aparelho Medidor de Glicemia (ex. 

G-Tech Lite) 
UND 59,99 

Magazine Luiza  

(Magazine Luiza) 

1 
Aparelho + Tiras (Accu-Chek Active 

kit 50 tiras) 
UND 92,99 Araujo (araujo.com.br) 

6–9 
Fralda geriátrica G/XG (Tena 

Confort Mega, pacote 20 un) 
UND 64,68 

Loja das Fraldas 

(lojadasfraldas.com) 

6–9 
Fralda geriátrica Geriatex Plus G 

(fardo 84 un) 
UND 

261,99 / 84 

= 3,12 

Mercadão das Fraldas 

(mercadaodasfraldas.com.br) 

6–9 
Fralda geriátrica genérica (Mercado 

Livre, 500 un) 
UND 1,19 

Mercado Livre (Mercado 

Livre) 

10 
Lanceta (kit G-Tech Lite 110 lancetas 

incluídas) 
UND 

0,36 (kit 

R$59,99/168 

un) 

Magazine Luiza (Magazine 

Luiza) 

11 
Tiras Accu-Chek Active (kit 150 

unidades) 
UND 1,40 Amazon (Amazon Brasil) 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1°, Inciso VII, da Lei 

14.133/2021) 

A solução proposta consiste na aquisição parcelada, via pregão eletrônico com utilização do Sistema 

de Registro de Preços (SRP), de fraldas descartáveis infantis e geriátricas, tiras reagentes para teste 

de glicemia, aparelhos medidores de glicemia e lancetas, com vistas a suprir, de forma planejada e 

contínua, as demandas das unidades assistenciais e de saúde do Município de Barra dos 

Coqueiros/SE. 

O modelo de contratação adotado – SRP com pregão eletrônico próprio – foi selecionado por ser o 

mais compatível com a natureza contínua e variável da demanda, permitindo aquisições sob 

demanda, maior flexibilidade operacional, planejamento de estoques e otimização dos recursos 

públicos. 

A implementação da solução envolve: 

 Elaboração de edital próprio, com especificações técnicas detalhadas, exigências de qualidade, 

requisitos de entrega parcelada, critérios de sustentabilidade e padrões mínimos de validade e 

conservação dos produtos; 

 Realização de sessão pública de pregão eletrônico, assegurando ampla concorrência e isonomia 

entre os licitantes; 

 Celebração de Ata de Registro de Preços, com vigência e quantitativos ajustados à estimativa de 

consumo anual; 

 Emissão de ordens de fornecimento, conforme cronograma de entregas, solicitações das unidades 

gestoras e disponibilidade orçamentária; 

 Designação de fiscal e gestor do contrato, para garantir o acompanhamento do cumprimento das 

obrigações contratuais e a regularidade nas entregas; 

https://www.magazineluiza.com.br/busca/medidor%2Bde%2Bglicose/?utm_source=chatgpt.com
https://www.araujo.com.br/saude/medidor-de-glicemia?srsltid=AfmBOorD97ZfxWqiSG7qMbPwlV6khagsA-Vq3pW8eCPxawLilenod1tx&utm_source=chatgpt.com
https://www.lojadasfraldas.com/fralda-geriatrica-tena-confort-mega-g-20-unidades?srsltid=AfmBOop4HPLq29RfB5lHHm1tnDfmiiU-1ZSyyOhk_8zBI6pEwJULuQBQ&utm_source=chatgpt.com
https://www.mercadaodasfraldas.com.br/?srsltid=AfmBOoqSM7KzxCAw6zlM7fToAyjWt1OTXepLSPph7DMZONssIBnreQsm&utm_source=chatgpt.com
https://lista.mercadolivre.com.br/fraldas-geri%C3%A1trica-direto-da-fabrica-1%2C19-%24-cada-unidade?utm_source=chatgpt.com
https://lista.mercadolivre.com.br/fraldas-geri%C3%A1trica-direto-da-fabrica-1%2C19-%24-cada-unidade?utm_source=chatgpt.com
https://www.magazineluiza.com.br/busca/medidor%2Bde%2Bglicose/?utm_source=chatgpt.com
https://www.magazineluiza.com.br/busca/medidor%2Bde%2Bglicose/?utm_source=chatgpt.com
https://www.amazon.com.br/Medidor-Glicose-Accu-chek-Active-Completo/dp/B009LZRLRA?utm_source=chatgpt.com
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 Controle da execução contratual por meio de sistema interno de requisições e registros de 

consumo, garantindo rastreabilidade e transparência. 

A presente solução integra os princípios da eficiência, continuidade, planejamento, vantajosidade e 

racionalidade administrativa, conforme determina a Lei nº 14.133/2021.  

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (Art. 18, §1°, Inciso VIII, da Lei 14.133/2021) 

O parcelamento da contratação se justifica pela própria natureza contínua, imprevisível e variável da 

demanda pelos itens objeto da presente aquisição, o que recomenda a adoção de um modelo que 

permita entregas fracionadas ao longo da vigência contratual, conforme a real necessidade das 

unidades gestoras da Administração. 

Entre os fatores determinantes para a adoção do parcelamento, destacam-se: 

 A necessidade permanente e em volume variável dos insumos (fraldas, tiras glicêmicas, aparelhos 

e lancetas), cujo consumo depende da evolução dos atendimentos realizados nos equipamentos 

públicos de saúde e assistência social; 

 A limitação de capacidade de armazenamento por parte da Administração, o que inviabiliza o 

recebimento de grandes volumes em uma única entrega; 

 A preservação da validade e qualidade dos produtos, especialmente os de natureza sanitária e de 

uso sensível, como fraldas e tiras reagentes, que possuem prazos de validade e exigem condições 

específicas de conservação; 

 A otimização da gestão orçamentária, uma vez que o parcelamento possibilita que os gastos sejam 

realizados de forma progressiva, conforme a disponibilidade financeira da Administração, evitando 

despesas desnecessárias e garantindo melhor planejamento de execução orçamentária. 

Nesse sentido, o Registro de Preços com entregas parceladas mostra-se como o modelo mais 

adequado, garantindo flexibilidade, eficiência logística e regularidade no abastecimento, em 

consonância com os princípios da economicidade, da eficiência e da continuidade do serviço público 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1°, Inciso IX, 

da Lei 14.133/2021) 

Com a contratação ora planejada, pretende-se alcançar resultados concretos que reforcem a 

efetividade das políticas públicas de saúde e assistência social no âmbito do Município de Barra dos 

Coqueiros/SE. A aquisição parcelada de fraldas descartáveis infantis e geriátricas, tiras de teste 

glicêmico, aparelhos de glicemia e lancetas possibilitará o alcance dos seguintes resultados: 

I – Continuidade no fornecimento de insumos essenciais: 
Evitar a desassistência de usuários da rede pública de saúde e de beneficiários do Programa Barra 

Saúde, assegurando regularidade no atendimento de crianças, idosos, pessoas com deficiência e 

portadores de doenças crônicas. 

II – Melhoria da qualidade de vida da população atendida: 
A provisão dos itens possibilita conforto, higiene, autonomia e segurança sanitária para os usuários, 
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impactando diretamente na promoção da saúde, dignidade e inclusão social dos grupos em situação 

de vulnerabilidade. 

III – Atendimento célere a demandas judiciais e administrativas: 
A contratação permitirá resposta imediata a ordens judiciais e solicitações das unidades de saúde e 

assistência social, reduzindo riscos jurídicos e administrativos para a Administração. 

IV – Racionalização de recursos e eficiência na gestão pública: 
A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará economia de escala, controle de estoques, 

planejamento orçamentário eficiente e otimização das compras públicas, em consonância com os 

princípios da economicidade, da vantajosidade e da eficiência administrativa. 

V – Fortalecimento das políticas públicas municipais: 
A medida reforça o compromisso do Município com o cumprimento da Lei Municipal nº 788/2014 e 

com a efetividade das ações do Programa Barra Saúde, ampliando o acesso da população carente a 

insumos de saúde e assistência social essenciais. 

Esses resultados serão acompanhados por meio da fiscalização contratual, dos registros de 

distribuição dos itens e da mensuração da regularidade e tempestividade nas entregas, com base nas 

metas de atendimento estipuladas pela Secretaria Municipal de Governo e órgãos demandantes. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (Art. 18, §1°, Inciso X, da Lei 

14.133/2021) 

Não há necessidade de providências prévias a serem adotadas pela administração, a não ser uma 

definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual e acompanhamento.  

 

12. CONTRATAÇÃO CORRELATAS/INTEREDEPENDENTES (Art. 18, §1°, Inciso XI, 

da Lei 14.133/2021) 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da 

compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.   

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, §1°, Inciso XII, da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação envolve a aquisição de produtos cuja utilização gera resíduos sólidos de 

natureza sanitária e perfurocortante, como fraldas descartáveis, tiras de teste glicêmico, lancetas e 

embalagens plásticas, o que impõe a observância de práticas que minimizem os impactos ambientais 

decorrentes de seu uso e descarte. 

Nesse sentido, a Administração considera os seguintes aspectos e medidas para atenuação de 

impactos ambientais: 

I – Estímulo a produtos sustentáveis: 

Será dada preferência, sempre que possível, à contratação de produtos que: 
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 Possuam embalagens recicláveis ou biodegradáveis; 

 Sejam fabricados com matérias-primas renováveis; 

 Apresentem selos e certificações ambientais, como ISO 14001, ABNT Ecolabel, Selo Verde ou 

similares; 

 Possuam logística reversa, nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010), para os produtos aplicáveis, como aparelhos de glicemia. 

II – Gerenciamento adequado de resíduos: 

A Secretaria responsável, juntamente com as unidades demandantes, promoverá o descartar correto 

das lancetas e materiais perfurocortantes em coletores apropriados, em conformidade com as 

diretrizes da Resolução RDC/ANVISA nº 222/2018, sendo vedado o descarte em lixo comum. 

III – Minimização de desperdícios: 

A entrega parcelada dos insumos e a exigência de prazos mínimos de validade buscam reduzir o risco 

de vencimento de produtos e descarte antecipado, evitando o desperdício e o acúmulo de resíduos. 

IV – Sensibilização das unidades usuárias: 

A Administração orientará as equipes das unidades beneficiadas quanto ao correto descarte e 

separação dos resíduos gerados com o uso dos insumos, contribuindo para o fortalecimento de uma 

cultura institucional ambientalmente responsável. 

Portanto, embora o objeto da contratação possua características que geram impacto ambiental, as 

ações de planejamento, mitigação, orientação e sustentabilidade incorporadas ao processo licitatório e 

à futura execução contratual atendem ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, 

conforme previsto nos artigos 11, IV, e 25, §5º da Lei nº 14.133/2021. 

14. VIABILIDADE DE CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1°, Inciso XIII, da Lei 14.133/2021) 

A contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar apresenta plena viabilidade sob os aspectos 

técnico, jurídico, orçamentário, logístico e de planejamento, atendendo aos pressupostos legais e 

operacionais exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis. 

I – Viabilidade técnica 

A aquisição envolve bens padronizados, amplamente disponíveis no mercado, com especificações 

técnicas consolidadas e de fácil operacionalização pela Administração Pública. O fornecimento é 

considerado de baixa complexidade, não exigindo projetos especializados, mão de obra técnica ou 

logística fora dos padrões convencionais. 

II – Viabilidade jurídica 

O procedimento será conduzido com base na Lei nº 14.133/2021, utilizando-se a modalidade pregão 

eletrônico, em sistema de registro de preços, conforme previsão no Decreto Municipal nº 190/2024 e 

nas diretrizes do Plano de Contratações Anual. Não há impedimentos legais ou vedações normativas 

que inviabilizem a contratação. 

III – Viabilidade orçamentária 
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Embora o registro de preços não exija a imediata indicação de dotação orçamentária, os recursos 

financeiros necessários à execução das futuras aquisições estão previstos na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) do exercício vigente e serão vinculados, no momento da contratação efetiva, a dotação 

específica da Secretaria Municipal de Governo, conforme unidade gestora responsável. 

IV – Viabilidade operacional e logística 

A entrega será realizada de forma parcelada e sob demanda, no endereço indicado pela 

Administração, com prazos curtos de fornecimento (até 5 dias úteis), o que é plenamente viável para 

os fornecedores regularmente estabelecidos no mercado. A gestão da ata e a fiscalização do contrato 

serão atribuídas a servidor ou comissão formalmente designada, assegurando controle, 

acompanhamento e rastreabilidade da execução. 

Em razão desses fatores, a contratação revela-se plenamente viável e oportuna, mostrando-se o meio 

mais eficaz e vantajoso para atender à demanda pública, garantir o abastecimento regular dos 

insumos e dar efetividade às políticas municipais de saúde e assistência. 

 

Barra dos Coqueiros, 18 de julho de 2025. 

 

    

ALANNA LARISSA NASCIMENTO MENEZES 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

O MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o 13.128.863/0001-90, situada na Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, nesta 

cidade de Barra dos Coqueiros/SE - CEP. 49.140-000, neste ato representado por seu Prefeito o 

senhor Airton Sampaio Martins, inscrito no CNPF/MF sob nº XXXXXXXXX0, doravante 

denominado CONTRATANTE. Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2025, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no EDITAL 

DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025/SRP/PMBC, sujeitando-se as partes às 

normas constantes no art. nº 82 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462/2023 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

______________________, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 

anexo do Edital de Licitação nº 13/2025/SRP/PMBC, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1.1. O órgão Gestor da Ata de Registro de Preços:  

3.1.1.1. Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, através da Secretaria Municipal de Governo. 

 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e Consulta e aceitação prévias do órgão ou da 

entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.1.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA (art. 84) 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.a. Aceitarem cotar os medicamentos com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.b. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva a que se refere, somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 15.3.2 do Edital.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item do Edital, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observando o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital, de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.a. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.b. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
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cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto, o  órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, (art. 30 do Decreto 11.462 de 2023). 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 
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9.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.7.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas erá formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.10. Por razão de interesse público; 

9.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

 

DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

Barra dos Coqueiros/SE, XX de XXXXXXXXXXXXX de 2025. 

Prefeito 

Participes 

Superintendente Municipal de Governo 

FORNECEDOR 01 

FORNECEDOR 02 
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 ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO XX/2025 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS 

COQUEIROS/SE, XXXXXXXXX E A 

EMPRESA _______________. 

 

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o MUNICÍPIO DE 

BARRA DOS COQUEIROS/SE, através de sua Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 

___________________, com _________________________, neste ato representado por 

___________________, Prefeito Municipal ____________________, CPF nº______________, RG 

nº_________,  doravante denominada CONTRATANTE, e a  empresa, do outro lado, a 

_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________, com sede na 

__________________________, neste ato representada por _________________, brasileiro, portador da 

carteira de identidade nº _________ SSP/____, CPF nº _______________, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 13/2025/SRP/PMBC, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a _____________________________________, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência e seus anexos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;  

2.1.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.1.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total do Fornecimento é de R$.......... (.....) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, desde que o objeto tenha sido aceito e atestado, e os documentos 

fiscais estejam corretos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

6.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de pendência. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

6.6. Da Liquidação 

6.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.6.3.1. O prazo de validade; 

6.6.3.2. A data da emissão; 

6.6.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.6.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 

6.6.3.5. O valor a pagar; e 

6.6.3.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referencial, constante do 

relatório de cotação de preços. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.2.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

9.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e 

aplicação das penalidades ora previstas. (Inc. XVI, do Art. 92, da Lei N° 14.133/2021) 

9.2.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

9.2.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

9.2.4. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante e prazo de validade; 

9.2.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.6. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

I-10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 

Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação; 

II - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total do ajuste, e em 

caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado; 

III - 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 

qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores. 

11.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora, na forma 

prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida os seguintes limites 

máximos: 

I - 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras 

não cumprido; 

II - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente 

ao trigésimo. 

§ 1º - Nas hipóteses dos incisos I e II do “caput” deste artigo, o atraso deve ser contado em dias corridos, 

a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado para a execução ou entrega do 

objeto, até o dia anterior a sua efetivação. 

§ 2º - A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas neste Decreto. 

§ 3º - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

§ 4º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado deve 

responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

 

                                                                                         
   55 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 
 CNPJ/MF sob o 13.128.863/0001-90, Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16 - Barra dos Coqueiros/SE - CEP. 49.140-000 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXX deste exercício, na 

seguinte dotação: 

XXXXXXXXX 

XXXXXXXXX 

XXXXXXXXX 

XXXXXXXXX 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.(art. 125 da Lei 14.133/2021). 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra dos 

Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um só 

efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Barra dos Coqueiros/SE, ___de ______________ de 2025. 

Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros     (EMPRESA VENCEDORA) 

 

Contratante 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1._____________________________________C.P.F. _____________________ 

 

2. ___________________________________  C.P.F. _____________________ 
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